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O CASO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
DE MONTALEGRE: UMA IDEIA DA NATUREZA 

Ricardo Correia 
Carlos Brito 

Exercício 1. Quais são os fundamentos que estão na base do proces­
so de desenvolvimento regional de Montalegre? 

No seu livro Tbe Regional World. Territorial Development in a Global Eco­
nomy, Stoper (1997) pergunta porque é que certos activos de produção conti­

nuarão a ser específicos de um local num mundo onde a concorrência conduz 

às suas imitação e difusão. As razões que o autor aponta para tal passam pela 

dependência desses activos por factores que não sejam facilmente replicáveis em 

outros locais. Factores esses que são claramente intangíveis. 

Montalegre determinou os principais factores intangíveis que poderiam 

funcionar como diferenciadores e que dificilmente seriam replicáveis em outros 

locais. Depois de ser delineada esta visão, foram definidos os principais valores 

a que o processo de desenvolvimento deveria apelar, surgindo a qualidade, o 

ambiente e a memória como os elementos estruturantes do processo. 

Posteriormente, criaram-se eventos com uma forte ligação aos valores 

definidos que serviram como motivação para uma primeira visita. O Ecomuseu 

de Barroso surgiu como um actor decisivo para a dinamização local e a preser­

vação das vantagens competitivas das características diferenciadoras da região. 

Note-se que esta presença no recurso endógeno de elementos diferencia­

dores e dificilmente imitáveis no longo prazo é uma das características exigidas 
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aos promotores por patte da iniciativa política PROVERE para o desenvolvimento 

económico dos territórios continentais portugueses de baixa densidade. Esta ini­

ciativa, lançada em 2008, é explicada em capítulo próprio do livro, que contém 

ainda exemplos de aplicação noutros capítulos. 

Exercício 2. Que papel teve a consistência nesse processo de desen­
volvimento? 

Para a construção de marcas regionais é preciso consistência e um traba­

lho de gestão continuado; caso contrário, qualquer tentativa será uma forma de 

gastar dinheiro e não um investimento. A consistência necessária à construção 

de marcas é uma tarefa de difícil obtenção nas autarquias, já que grande parte 

das orientações estratégicas é alterada com a mudança do executivo camarário, 

dificultando-se desta forma a obtenção de consistência. 

Adicionalmente, os pequenos destinos rurais têm maior dificuldade em 

atrair o apoio e a divulgação de entidades nacionais de turismo. Assim, a atracti­

vidade destes destinos passa frequentemente por iniciativas levadas a cabo pelos 

respectivos municípios ou associações locais. Estas acções são por vezes reali­

zadas numa perspectiva imediatista que prevalece sobre a sua sustentabilidade. 

Para além disso, a gestão municipal tem de ser sufragada num período de quatro 

anos, o que pode constituir um obstáculo à consistência da imagem do destino 

e à construção de marcas que façam sentido para os turistas. 

A consistência dos valores associados ao processo de desenvolvimento de 

Montalegre foi favorecida pela existência de estabilidade política no executivo 

municipal, sendo que o actual presidente está desde 1993 a gerir o concelho. Este 

processo de desenvolvin1ento beneficiou, por isso, de uma orientação consisten­

te que permitiu que os valores associados permanecessem estáveis e os eventos 

criados tivessem continuidade, ganhando dimensão e visibilidade. 

Exercício 3. Relacione as actuais tendências da procura turística com 
os fundamentos do processo de desenvolvimento regional de Montalegre. 

Actualmente, existe por patte dos turistas uma procura de experiências e de 

produtos originais que fujam à cópia e à banalidade (Yeoman, Brass e McMahon­

-Beattie, 2007). Os turistas procuram conexões e experiências que se encontrem 
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enraizadas no destino (Boyle, 2004). São cada vez mais sofisticados, fazendo a 

·- olha do destino visitado parte do seu estilo de vida e uma maneira de expres­

s:J.rem a sua identidade (Morgan, Pritchard e Pride, 2004) . Os turistas gostam de 

uma postura activa e assumem frequentemente papéis em férias diferentes dos 

do seu quotidiano, procurando destinos que lhes permitam ser pessoas diferentes 

Morgan, Pritchard e Piggott, 2002). Existe uma procura da autenticidade provoca­

da pela erosão das diferenças entre os locais e regiões. Por outro lado, o elevado 

nivel cultural dos turistas faz com que os aspectos relacionados com a história e 

as tradições locais sejam valorizados (Commission, 2006). Assim, valores como a 

autenticidade e a herança histórica e cultural são actualmente geradores de po­

tenciais associações favoráveis ao destino que os consiga criar. 

Montalegre revelou um claro conhecimento das tendências do mercado 

turístico, que procura crescentemente destinos autênticos, alternativos ao sol-e­

-praia, capazes de proporcionar experiências únicas ao turista. Consciente das 

características eminentemente rurais do concelho, a câmara municipal apostou 

na qualidade, na memória e no ambiente como valores fundamentais ao desen­

Yolvimento turístico. 

Exercício 4. Sugira e fundamente acções com vista ao incremento 
da rentabilidade das actividades dos habitantes locais enquadráveis neste 
processo de desenvolvimento. 

Como foi referido no caso, apesar das múltiplas oportunidades económi­

cas criadas com o processo de desenvolvimento assente no turismo, prevalece 

o concelho montalegrense alguma ausência de empreendedorismo e incapaci­

dade de potenciar o valor das actividades económicas. Face a esta circunstância, 

é necessário dotar os locais da capacidade de gerar actividades mais rentáveis a 

partir dos elementos de diferenciação da região. Também as competências exi­

gidas para a agricultura (sector de onde provém grande parte dos investidores 

beais na actividade turística) são muito diferenciadas das competências neces­

sárias ao turismo, sendo fundamental dotar estes novos actores de competências 

:místicas no acolhimento ao visitante. 

Desta forma, seria aconselhável que fosse feita uma sensibilização dos 

çmpreendedores locais com visitas de aprendizagem a outros destinos rurais, 

x m como formações específicas que contribuíssem para reforçar as suas com­

petências turísticas. 
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Exercício 5. Reflicta sobre a importância que uma organização 
como o Ecomuseu de Barroso pode ter para o desenvolvimento regional 
de uma comunidade eminentemente rural. 

Em qualquer processo de desenvolvimento assente na potenciação de 

turismo, é necessário atender não só aos benefícios e bem-estar dos turistas 

mas também aos das populações e comunidades visitadas e à sua envolvente 

social e cultural, sendo essencial promover os estilos de vida e o patrimónic 

local. Ao mesmo tempo, é imprescindível sensibilizar os locais acerca do valoé 

da sua região dos seus hábitos e dos seus produtos regionais. Esta valorizaçãc 

dos activos e produtos regionais não é uma tarefa simples, sobretudo em loca­

lidades rurais. Todavia, se a ruralidade é um factor essencial para a diferencia­

ção do turismo, é difícil passá-lo aos habitantes locais pois estes estão poucc 

habituados a verem valorizados o seu trabalho artesanal e os seus produto: 

É por isso muito difícil fazer-lhes compreender o valor que esses produtos têrr:. 

actualmente e as experiências únicas que os turistas sentem ao ver e vivencia: 

modos de produção ancestrais. 

Não seria possível construir um projecto de desenvolvimento baseadc 

na ruralidade e nos usos e costumes locais se as pessoas desvalorizassem e -

ruralidade e abandonassem essas tradições, quando são precisamente elas que 

suscitam grande parte da procura turística do concelho. Essa era uma tendênc..::. 

que se verificava mas que diminuiu claramente com o desenvolvimento do pro­

jecto do Ecomuseu de Barroso. 
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